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------------------------------------------ATA NÚMERO VINTE E DOIS  --------------------------------  

 -------- ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MONFORTE, REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2023. ------------------------------------  

 -------- Aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, no 

Salão Nobre dos Paços do Concelho e Sala de Sessões, compareceram os Senhores 

Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem, Fernando Manuel Caldeira 

Saião, Mariana de Jesus Rijo Trindade Mota, Emídio João Carvalho Zagalo da Mata e 

Maria Jerónima Laranjo Fonseca da Silva respetivamente, Presidente e Vereadores 

deste Órgão Autárquico. ------------------------------------------------------------------------------------  

 -------- HORA. Estando presente o número legal dos seus membros o Senhor 

Presidente declarou aberta a reunião eram 9 horas e 30 minutos. -----------------------------  

 -------- ORDEM DE TRABALHOS. -----------------------------------------------------------------------  

1 - DOCUMENTOS PROVISIONAIS PARA O ANO 2024; 2 - RATIFICAÇÃO - 

MODIFICAÇÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS - 16ª. ALTERAÇÃO AO 

ORÇAMENTO E GOP.-------------------------------------------------------------------------------------- 

 -------- PERIODO DA ORDEM DO DIA  ----------------------------------------------------------------  

1 - DOCUMENTOS PROVISIONAIS PARA O ANO 2024. ---------------------------------------  

DELIBERAÇÃO Nº.395 – Previamente à apresentação dos documentos, o Senhor 

Presidente deu a palavra à Senhora Vereadora Maria Fonseca que colocou as 

seguintes questões: - 1 – Numa altura em que se discute a receita fiscal por parte do 

Estado (não confundir com carga fiscal), a receita a arrecadar pelo Município no que 

diz respeito a impostos diretos e indiretos vai aumentar? Quanto? 2 – No seguimento 

da pergunta anterior, qual o aumento previsto de receita relativa a IRS e IMI? 

(percentualmente e valores absolutos) 3 – O montante a transferir da Administração 

Central para a Câmara vai aumentar? Quanto? Ciente da questão da transferência de 

competências, qual a margem positiva? 4 – No relatório, pag 12 é referido que “…é 

intenção do órgão executivo rever e propor ao órgão deliberativo a atualização do valor 

das taxas e tarifas nos regulamentos em vigor” Quais as taxas que irão ser 

atualizadas? E em que percentagem? 5 – Não se equaciona a criação de um fundo 

para fazer face ás consequências de possíveis intempéries? ----------------------------------- 

  ------- No uso da palavra, o Senhor Presidente começou por aludir à nota introdutória 

do orçamento, quando refere que os documentos são tudo, menos previsionais. 

Situações de todo imprevisíveis como a pandemia covid/19; guerra na Europa; 
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intempéries de 2022/23 e agora o conflito bélico no Médio Oriente obrigam-nos a 

redefinir alguns investimentos e prioridades. Os atrasos no Quadro Comunitário de 

Apoio 2030 têm igualmente condicionado e impedido o arranque de obras planeadas. 

Não conhecemos ainda o aumento das transferências do FEF. Vamos aguardar pela 

proposta final do Orçamento de Estado para 2024 ainda em discussão na Assembleia 

da República. Receamos, isso sim, que não aumente proporcionalmente a 

disponibilidade financeira, pois o custo de vida, indexado às despesas certas e 

permanentes também aumenta, concluindo que, teremos até menos capacidade para 

despesas correntes e mais para capital, que, sem atividade do Portugal 2030, teremos 

dificuldade na sua utilização. Como é referido na proposta de orçamento em análise, as 

transferências continuam a constituir a maior fonte de receita do Município e 

representam 77% do total da receita, somando o valor de 7.140.360€. A participação 

do Município nos impostos do Estado tem um peso de 74% no total das transferências 

e 57% no total da receita prevista, valores muito aproximados aos registados no ano 

anterior. Temos igualmente como prioridade, assegurar a continuidade dos apoios 

sociais aos mais carenciados e idosos, ipss, alunos, associações e coletividades, e 

nessa medida, decidimos manter a taxa de IMI nos 0.35%. Não prevemos aumentos 

transversais das taxas municipais, mas apenas as que emanam da própria Lei e 

Regulamentos já em vigor. No atual contexto, e por não termos excedente orçamental, 

é impensável perspetivar a criação de um qualquer Fundo Municipal para acudir a 

situações de emergência. Acreditamos que 2024 seja o arranque do Quadro 

Comunitário 2030. Estamos preparados para iniciar obras em todo o concelho, com 

particular destaque para a remodelação da rede de águas e esgotos e pavimentações 

em Santo Aleixo; Centro Multiusos 25 de Abril e Sala Polivalente no Assumar; 

Requalificação do Centro Cultural e criação do Museu de Usos e Costumes e 

Tradições de Vaiamonte; Infraestruturas para a terceira fase do Loteamento do 

Tapadão e Construção de 2 Campos de Padel em Monforte. Ao nível da eficiência 

energética, iremos intervir nas Piscinas e Pavilhão Gimnodesportivo, mas a grande 

obra deste mandato em Monforte será a Requalificação do Edifício dos Paços do 

Concelho. Apesar de todas as dificuldades e desafios, continuaremos a trabalhar e a 

defender os interesses dos Munícipes.  ----------------------------------------------------------------   
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VOTAÇÃO – Analisados e discutidas as Grandes Opções do Plano, Mapa de Pessoal 

e Orçamento/2024, que importa, tanto na receita, como na despesa em 9.278.112,00€ 

(nove milhões duzentos e setenta e oito mil cento e doze euros), o Senhor Presidente 

colocou a proposta a votação, que mereceu aprovação com quatro votos a favor e 

abstenção da Senhora Vereadora Maria Fonseca. Conforme previsto nº.1, artigo 45º. 

da Lei nº.73/2023, de 3 de setembro, vai a proposta de orçamento ser remetida ao 

Senhor Presidente da Assembleia Municipal.---------------------------------------------------------  

2 - RATIFICAÇÃO - MODIFICAÇÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS - 16ª. 

ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GOP. ------------------------------------------------------------  

DELIBERAÇÃO Nº.396 – A Câmara deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto 

no nº.3, artigo 35º., da Lei 75/2013, de 12 de setembro, ratificar o despacho do Senhor 

Presidente proferido em 19 de outubro/2023, em que aprovou a 16ª. Alteração 

Orçamental/2023, bem como a 16ª. Alteração às Grandes Opções do Plano. --------------  

 -------- ENCERRAMENTO. Não havendo público presente e mais nada a tratar, o 

Senhor Presidente declarou encerrada a reunião, eram 10 horas e 30 minutos. -----------  

 -------- APROVAÇÃO EM MINUTA. Nos termos do número três do artigo cinquenta e 

sete da Lei número setenta e cinco, de doze de setembro de dois mil e treze, depois de 

lida, foi deliberado, por unanimidade, aprovar a presente acta em minuta, a fim de 

produzir efeitos imediatos. ---------------------------------------------------------------------------------  

A CÂMARA 

______________________ 

______________________ 

 ______________________ 

______________________ 

______________________ 

 

O SECRETÁRIO 

________________________ 

 


